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RESUMO

O presente artigo analisa o controle de constitucionalidade no ordenamento jurídico brasileiro, destacando seus fundamentos teóricos, conceitos e naturezas. O estudo examina a supremacia e a rigidez constitucional como premissas essenciais para a manutenção do Estado Democrático de Direito e da harmonia do sistema normativo. Utilizou-se o método dedutivo por meio de revisão doutrinária e normativa para descrever as modalidades de fiscalização vigentes no país. Investigaram-se as particularidades do controle difuso, marcado pela universalidade e acessoriedade no juízo monocrático, bem como a observância da cláusula de reserva de plenário nos tribunais. Adicionalmente, abordou-se o controle concentrado, detalhando o funcionamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade e da Ação Declaratória de Constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. Os resultados indicam que o sistema brasileiro, ao adotar um modelo misto, confere ao Poder Judiciário o papel de fiscal da Constituição, garantindo que as normas incompatíveis não tenham eficácia e a segurança jurídica. Conclui-se que o aprimoramento das técnicas de decisão, como a interpretação conforme a Constituição e a modulação de efeitos, é fundamental para preservar o status quo da Constituição.
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ABSTRACT
This article analyzes the constitutionality control within the Brazilian legal system, highlighting its theoretical foundations, concepts, and nature. The study examines constitutional supremacy and rigidity as essential premises for maintaining the Democratic Rule of Law and the harmony of the normative system. A deductive method was used through a doctrinal and normative review to describe the types of judicial review active in the country. The particularities of diffuse control were investigated, characterized by universality and accessoriness in monocratic courts, as well as compliance with the full bench reservation clause in superior courts. Additionally, concentrated control was addressed, detailing the functioning of the Direct Action of Unconstitutionality (ADI) and the Declaratory Action of Constitutionality (ADC) before the Supreme Federal Court. The results indicate that the Brazilian system, by adopting a hybrid model, grants the Judiciary the role of indispensable guardian of the Constitution, ensuring the removal of incompatible norms and legal certainty. It is concluded that the improvement of decision-making techniques, such as interpretation in accordance with the Constitution and the modulation of effects, is fundamental to preserving institutional stability and fundamental rights.
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[bookmark: _Toc489366397]INTRODUÇÃO
A Constituição Federal de 1988 é o resultado de um complexo de experiências históricas e correntes filosóficas que buscaram assegurar a estabilidade democrática do país. Para garantir sua força normativa, o próprio texto constitucional estabeleceu mecanismos de defesa que tornam essencial o debate sobre a proteção das normas e o rigoroso controle de constitucionalidade dos atos praticados.
Este controle fundamenta-se no princípio da supremacia constitucional, pressupondo a existência de um ordenamento jurídico escalonado, onde a Lei Fundamental ocupa o topo. Para que esse sistema seja efetivo, exige-se a presença de uma autoridade dotada de competência para fiscalizar a compatibilidade de leis e atos normativos com o texto constitucional, corrigindo eventuais desvios que ameacem a unidade do sistema jurídico.
A harmonia do ordenamento depende, portanto, dessa verificação constante. O controle de constitucionalidade não é apenas um instrumento técnico, mas a garantia de que todas as normas permaneçam subordinadas aos limites impostos pela Constituição. Ao assegurar que nenhuma norma subverta os preceitos fundamentais, o Judiciário garante da ordem democrática e da segurança jurídica.
Diante dessa relevância, o presente estudo propõe uma análise detalhada sobre os fundamentos, conceitos e premissas que norteiam esse mecanismo. O objetivo é compreender a natureza do controle de constitucionalidade como peça-chave para a manutenção do Estado Democrático de Direito.

[bookmark: _Toc1957361035]1. fundamentos, conceitos e natureza do controle de constitucionalidade
[bookmark: _Toc1301991719]1.1. FUNDAMENTO TEÓRICO DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
O controle de constitucionalidade nasce do triunfo do constitucionalismo que marca o século XIX. Com a finalidade de garantir a continuação do status quo. Anteriormente estavam presentes em regimes governamentais como as monarquias absolutas, fraturado a partir da revolução francesa. 
A partir da ruptura dos antigos sistemas governamentais, nota-se a necessidade de se estruturar o novo sistema, para a democracia se mantenha intacta. Já que a Constituição é um conjunto de leis supremas que garantem o funcionamento do país, em muitos países as constituições são normas intocáveis ou eternas a partir de cláusulas pétreas. 
Dessa maneira, nota-se a hierarquia normativa da Constituição perante outras normas. Por tal fato, todas devem-se enquadrar conforme o texto constitucional. Conforme apontam Dimoulis e Lunardi (2016) o motivo de tal fato deve-se a desconfiança do constituinte:
A resposta é que os constituintes desconfiam dos poderes da maioria, desconfiam da democracia e por isso impõem limitações ao poder de decisão do legislador, regulamentando restritivamente as condições e as formas de exercício da democracia. (Dimoulis e Lunardi, 2016, pg.47)
Por tal fato, o Estado constitucional para garantir a manutenção da supremacia da Constituição cria estratégias para dificultar a mudança do status quo, qual ela institui.
O Estado constitucional cria mecanismos que permitem preservar a supremacia constitucional, mediante controle da regularidade na produção de normas jurídicas. Exemplos: uma lei limita a possibilidade de exercer certo direito fundamental garantido pela Constituição. A Senhora X considera essa lei inconstitucional, limitando indevidamente seu direito fundamental. (Dimoulis e Lunardi, 2016, pg.47)
Dessa maneira, o Estado constitucional, segundo os ilustres juristas Dimoulis e Lunardi (2016) deixam evidente, já que assegura que seja analisado se uma lei é inconstitucional e limita de forma indevida direitos fundamentais alheios. “O Poder Judiciário assumiu, desde o início do constitucionalismo, um papel particularmente ativo na defesa da supremacia constitucional, fiscalizando e contrariando decisões dos demais poderes.”
É notório como o controle de constitucionalidade é essencial para a garantia do status quo, garantindo a ordem, unidade e harmonia. Por isso, em caso de desvio da norma existem mecanismos para correção deste desvio. Sendo o Controle de constitucionalidade um desdesses mecanismos, qual conforme Barroso (2016) coloca que é provavelmente o mais importante, já que confere a verificação da compatibilidade entre uma lei ou qualquer ato normativo infraconstitucional e a Constituição.
Duas premissas são normalmente identificadas como necessárias à existência do controle de constitucionalidade: a supremacia e a rigidez constitucionais. A supremacia da Constituição revela sua posição hierárquica mais elevada dentro do sistema, que se estrutura de forma escalonada, em diferentes níveis. É ela o fundamento de validade de todas as demais normas. Por força dessa supremacia, nenhuma lei ou ato normativo — na verdade, nenhum ato jurídico — poderá subsistir validamente se estiver em desconformidade com a Constituição. (Barroso, 2016, pg.23)
Logo, como foi anteriormente apontado, observado a importância da rigidez da Constituição e de sua supremacia. Afinal, não é possível que normas fora da conformidade estabelecida por esta tenham validade. Pois somente, aquelas que estão de acordo com a norma suprema podem de fato subsistir, já que normas que invalidam a Constituição Federal de 1988, além de representarem perigo para esta não são válidas.
[bookmark: _Toc1245091503]1.2. CONCEITOS E NATUREZA DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
Como a função social do Direito é a disciplina da vida social com bases de valores e fins já estabelecidos conforme Barroso (2016) elucida, o constituinte muitas vezes transforma determinados fatos humanos e naturais em fatos jurídicos, quais são uma manifestação de atos jurídicos. Onde se enquadram as normas jurídicas que devem ser emanadas de órgãos constitucionalmente autorizados. Dependendo de sua existência, validade e eficácia. O conceito de controle de constitucionalidade por Dimoulis e Lunardi (2016) é definido como:
juízo relacional que procura estabelecer uma comparação valorativamente relevante entre dois elementos, tendo como parâmetro a Constituição e como objeto a lei (sentido amplíssimo), os fatos do processo legislativo (regulamento procedimental) ou a omissão da fonte de produção do direito. (Dimoulis e Lunardi, 2016, pg.82)
Deste modo, como os próprios autores colocam é uma definição abrangente e isso acaba por ser uma vantagem por não se referir às consequências do controle. Já que aquelas que levam em consideração as consequências do controle não levam em conta que o ato incompatível com a Constituição pode ser preservado. Por isso, levando em consideração sua definição abrangente é realizado quando se reúnem três condições. Sendo estas: É preciso um ordenamento jurídico organizado de maneira hierárquica e que haja dispositivos dotados de superioridade em relação as outras normas. Assim como, a Constituição dessa maneira assim como é objeto de proteção ao procedimento de controle, também é o parâmetro do controle, o ponto onde se mede as normas infraconstitucionais. É preciso existir a autoridade estatal que atue como fiscal da Constituição. Podendo esta autoridade ser de qualquer poder do Estado, o fiscal deve ter competência para verificar a regularidade de dispositivos jurídicos examinando a sua compatibilidade. A fim de garantir o relacionamento do parâmetro com seu objeto. 
Assim sendo, como os autores esclarecem, primeiro os elementos são classificados, em seguida são elaborados os critérios para a classificação e então caso haja um objeto que não pode ser classificado é preciso rever a proposta classificatória.
Além de que, o controle de constitucionalidade tem seu conceito desenvolvido a partir de diferentes concepções filosófica e de experiências históricas diversas conforme Mendes (2006) explicita.
A finalidade didática acaba por ser dividido entre sistema difuso e concentrado como também sistema americano e europeu de controle. Segundo o autor, o surgimento dos modelos mistos, combinando elementos de ambos os sistemas. Como por exemplo, o sistema português e o brasileiro. Classificações que serão mais detalhadas nos próximos tópicos deste artigo.


[bookmark: _Toc1072065287]2. CONTROLE DIFUSO OU INCIDENTAL DE CONSTITUCIONALIDADE
[bookmark: _Toc2034138857]2.1 CONTROLE INCIDENTAL DENTRO DOS AUTOS REALIZADO PELO JUIZ MONOCRÁTICO
O controle difuso, concreto ou incidental é aquele qual é realizado de maneira judicial no Brasil, se estruturando no país conforme de Dimoulis e Lunardi (2016) pela universalidade ou da acessoriedade. A primeira trata-se que a inconstitucionalidade pode ser examina por qualquer tipo de processo sendo comum, especial, de conhecimento, cautelar ou de execução confirmando seu caráter difuso do controle incidental no Brasil. 
A segunda regra, a da acessoriedade é realizada a fiscalizada a constitucionalidade que não necessariamente é o principal pedido da ação, e somente um pedido incidental relacionado com o principal julgamento, e o principal realizado mediante as ações diretas e com objeto principal a verificação da inconstitucionalidade.
Segundo a regra da acessoriedade. A fiscalização da constitucionalidade não pode ser o pedido principal da ação, mas tão somente um pedido incidental, relacionado com o julgamento do principal. Nesse ponto percebemos a diferença entre o controle incidental e o principal, realizado mediante as ações diretas e tendo como objeto principal a verificação da inconstitucionalidade. (Dimoulis e Lunardi, 2016, pg. 276)
O controle difuso, concreto ou incidental qual possui o revés da verificação de uma questão de inconstitucionalidade qual Mendes (2024) aponta como uma dúvida quanto à constitucionalidade, em relação a um ato normativo a ser aplicado dentro de um caso a ser submetido para a apreciação do poder judiciário. Necessita que haja uma controvérsia decorrente de uma situação jurídica objetiva.
 O ordenamento brasileiro a forma judicial foca no controle incidental realizado dentro dos autos realizados pelo juiz monocrático. O controle incidental ou incidenter tantum se trata da fiscalização constitucional por juízes e tribunais em casos concretos. Nesse contexto o juiz assim como os tribunais nesse contexto são vigias da lei garantindo o controle de constitucionalidade, Barrosso (2016) explicita em seu texto a declaração incidental de inconstitucionalidade é feita no exercício normal da função jurisdicional de aplicar a lei de forma contenciosamente. Mendes (2024) coloca em seu livro pode ser ou não aceita a alegação da lide, podendo o juiz ou tribunal recursar-se a aplicação. É possível compreender tal fato no trecho abaixo de Barroso (2016).
O controle incidental de constitucionalidade é um controle exercido de modo difuso, cabendo a todos os órgãos judiciais indistintamente, tanto de primeiro como de segundo grau, bem como aos tribunais superiores. Por tratar-se de atribuição inerente ao desempenho normal da função jurisdicional, qualquer juiz ou tribunal, no ato de realização do Direito nas situ ações concretas que lhes são submetidas, tem o poder-dever de deixar de aplicar o ato legislativo conflitante com a Constituição. Já não se discute mais, nem em doutrina nem na jurisprudência, acerca da plena legitimidade do reconhecimento da inconstitucionalidade por juiz de primeiro grau, seja estadual ou federal. (Barroso, 2016, pg.118)
Logo, fica evidente como o juiz de forma monocrática no Brasil tem a legitimidade do reconhecimento da inconstitucionalidade independente de qual órgão judicial este pertence, seja como juízes de primeiro grau ou dos tribunais superiores. 
O controle incidental no Brasil é feito por qualquer órgão judicial conforme sua competência. “A decisão que não é feita sobre objeto principal da lide, mas sim sobre questão prévia, indispensável ao julgamento do mérito” (Mendes). Ou seja, sua principal finalidade é afasta a incidência da norma viciada, para isso é feita a suspensão de execução de leis ou decretos declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (STF). A questão deve ser suscitada pelo pelas partes ou pelo Ministério Público, podendo ser reconhecida de ex offic pelo juiz ou tribunal. Porém apara ser declarada inconstitucional apenas pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou órgão especial. Convergindo dessa maneira com pensamento de Barroso onde este realça que a faculdade do juízo monocrático de negar a aplicação a norma inconstitucional é realizada com maior plenitude na competência dos tribunais na mesma providência, sujeitando-se ao princípio da reserva do plenário. 
Pelo exemplo simulado por Dimoulis e Lunardi (2016), o juiz de Birigui pode declarar incidentalmente a inconstitucionalidade, evitando que a família Bianchi sofra prejuízo patrimonial a partir de sua decisão em decorrência da regra da universalidade

[bookmark: _Toc2056640440]2.2. PRESENÇA DO PLENÁRIO NO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
A presença do Plenário foi instituída, pela primeira vez, pela Constituição de 1934 e reproduzidas nas seguintes. A reserva de Plenário espelha-se no princípio da presunção de constitucionalidade das leis e que para ser infirmado segundo Barroso necessita de um quórum qualificado no tribunal.
Em sua doutrina, fica claro que sempre que o órgão julgador afastar uma norma por considerá-la inconstitucional, está sendo procedida uma declaração de inconstitucionalidade. Podendo haver ou não explicitações e arguições expressas sobre o assunto. Trata-se de uma linha de entendimento que é intuitiva e tem a chancela do Supremo Tribunal Federal
Por isso, os Tribunais apenas podem decidir seus problemas de inconstitucionalidade com o voto da maioria absoluta de seus membros, como a vedação aos órgãos fracionários como, as câmaras ou turmas a declaração de inconstitucionalidade conforme o art.97 da Constituição Federal dita. Para Dimoulis e Lunardi (2016), a reserva do Plenário é necessária para evitar controversas no âmbito judiciário, portanto assim preservando a segurança jurídica do país.

Os Tribunais só podem decidir sobre problemas de inconstitucionalidade com voto da maioria absoluta de seus membros (art. 97 da CF). É a denominada cláusula de reserva de Plenário, que se justifica pela necessidade de evitar decisões conflitantes no âmbito do mesmo órgão judicial. [...] os Tribunais de Justiça e os Tribunais Superiores só podem fazer o mesmo com decisão tomada pelo Plenário ou pelo Órgão Especial que os representa. Controle de Constitucionalidade Aspectos jurídicos e políticos.(Dimoulis e Lunardi, 2016, pg.277)

O trecho acima converge dessa maneira com as lições ensinadas por Mendes (2024). O plenário pronuncia-se sobre a constitucionalidade ou não e ao órgão fracionado após a decisão da espécie do caso. “Dá-se cisão funcional da competência: ao plenário caberá pronunciar-se sobre a constitucionalidade ou inconstitucionalidade e ao órgão fracionário, depois à vista do que houver assentado o plenário decidir a espécie” (Mendes, 2024. pg.172).
O Plenário poderá se pronunciar pelas matérias que já foram acolhidas pelo órgão fracionado e não podendo emitir juízo sobre a parte já julgada inadmissível ou rejeitada pela Turma ou Câmera. A arguição é acolhida se alcançar maioria absoluta dos votos em relação a um dos fundamentos caso não o resultado da votação terá as mesmas consequências.
Sua decisão é irrecorrível pois é vinculada ao órgão fracionado, dessa maneira junta-se ao julgamento do recurso ou da causa como inafastável. Quando publicado o acordão o julgamento da questão é reiniciado perante o Plenário segundo Mendes. Segundo este, não será declarado a inconstitucionalidade se não for alcançada a maioria de seis votos conforme RISTF, art 173 c/c o art. 174. 

Art. 173. Efetuado o julgamento, com o quorum do art. 143, parágrafo único, proclamar-se-á a inconstitucionalidade ou a constitucionalidade do preceito ou do ato impugnados, se num ou noutro sentido se tiverem manifestado seis Ministros.
RISTF: parágrafo único do art. 143 (8 Ministros: quorum mínimo) – art. 131, caput (sustentação oral) – art. 122 a art. 140 e art. 143 a art. 146 (sessão de julgamento) – art. 146, I (voto do Presidente).
[...]
Parágrafo único. Se não for alcançada a maioria necessária à declaração de inconstitucionalidade, estando licenciados ou ausentes Ministros em número que possa influir no julgamento, este será suspenso a fim de aguardar-se o comparecimento dos Ministros ausentes, até que se atinja o quorum.

Como elucidado na norma, somente será proclamada a inconstitucionalidade com o quórum presente e alcançada a maioria e o julgamento será suspenso até que atinja o número mínimo, casos haja ministros ausentes.


[bookmark: _Toc662120456]3. CONTROLE CONCENTRADO OU ABSTRATO de constitucionalidade
[bookmark: _Toc1352108526]3.1. AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE
A ação direta tem sua função jurisdicional conforme Barroso em regra geral, destina-se a solucionar conflitos de interesses, a julgar uma controvérsia entre partes com pretensões antagônicas. 
Seu controle de constitucionalidade é visto como um exercício atípico de jurisdição. Pois, não há litígio ou situação concreta a ser solucionada de fato, já que não é aplicado a um caso concreto, sendo um pronunciamento sobre a própria lei. 
O controle é abstrato justamente por não haver caso concreto subjacente à sua manifestação judicial. É um processo objetivo, sem partes que não se presta à tutela de direitos subjetivos ou de situações jurídicas individuais. Na ação direta o autor deve indicar os atos infraconstitucionais que considera incompatíveis com a Constituição. 
Já o controle concentrado consiste na atribuição da guarda da Constituição a um único órgão ou a um número limitado deles. No ornamento brasileiro podendo ser desempenhado no plano federal pelo Supremo Tribunal Federal na ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, na ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal conforme o art. 102, I, a da Constituição Federal, no plano estatual pelo Tribunal de Justiça na representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais como aponta o art. 125 § 2°. 
No caso da ação direta de inconstitucionalidade o modelo abstrato recebeu ênfase na Constituição de 1988, uma vez que que todas as controvérsias constitucionais importantes foram submetidas ao Supreme Tribunal Federal mediante o processo de controle abstrato de normas conforme Mendes (2005).
O objetivo geral da ação direta de inconstitucionalidade conforme Dimouilis e Lunardi (2016) é impedir que norma contrária a Constituição permaneça no ordenamento jurídico e comprometa a regularidade do sistema normativo por violar a supremacia constitucional.
Objetivo geral da ADIn é impedir que norma contrária à Constituição permaneça no ordenamento jurídico, comprometendo a regularidade do sistema normativo por violar a supremacia constitucional. Procura-se, dessa forma, assegurar que a norma constitucional será imposta inclusive em relação aos poderes estatais. A aplicação de atos normativos inconstitucionais que costumam ter grande repercussão social gera danos de difícil reparação, sendo recomendada sua eliminação célere e definitiva. (último nome do autor, ano, página). (Dimouilis e Lunardi,2016, pg.111)
Como descrito acima, é costume grande repercussão social que gere danos de difícil reparação. 
Ainda na mesma linha de discussão Mendes (2024) aponta que as decisões proferidas nesse tipo de ação possuem eficácia ex tunc, erga omnes e efeito vinculante para todo o Poder Judiciário e para os órgãos da Administração Pública, direta e indireta e não abrangendo o Poder Legislativo, ou seja sua eficácia apaga os efeitos anteriores de sua declaração, retornando ao status quo antigo.  
Dessa maneira a ação de inconstitucionalidade direta preserva a supremacia constitucional, preservando a segurança jurídica do país pois impede decisões discrepantes sobre a constitucionalidade como ditam Dimilous e Lunardi (2016). 
Seu controle foi introduzido no ordenamento brasileiro pela EC n°16, de 1965 que instituiu a representação contra inconstitucionalidade, a ser encaminhada ao Supremo Tribunal Federal pelo Procurador-Geral da República. A Constituição Federal de 1988 atribui a competência para seu julgamento ao STF. A regularização de seu rito veio com a Lei 9.868 de 1999. 
Os legitimados para propositura da ação direta de inconstitucionalidade são ditados pelo art. 103 da Constituição Federal e pela Lei 9.868, art. 2°: 
(a)o Presidente da República; (b) a Mesa do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados;13 (c) a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal;14 (d) o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (e) o Procurador-Geral da República; (f) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; (g) partido político com representação em pelo menos uma das Casas do Congresso Nacional; (h) confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.
Barroso (2016) alude que o legitimado passivo da ação recai sobre os órgãos ou autoridades responsáveis pela lei ou ato normativo, qual deve prestar informações ao relator do processo. Sua defesa cabe ao Advogado-Geral da União, que seria o curador da presunção de constitucionalidade dos atos emanados do Poder Público. Pessoas privadas não podem ser parte passiva nesse caso. 
Ainda ressalta que em relação a legitimação ativa para propositura da ação direta de inconstitucionalidade houve a maior transformação no exercício da jurisdição constitucional brasileira de 1965 até a atual Constituição Federal de 1988. Já que antes da mesma, a deflagração do controle abstrato e concentrado de constitucionalidade era privativa do Procurador-Geral da República, além de que durante este período a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmava-se no sentido da plena discricionaridade do chefe do Ministério Público, sem considerar posições doutrinárias importantes em sentido diverso. Sendo desse modo árbitro exclusivo e final acerca da submissão. 
A atual Constituição de 1988 suprimiu este monopólio apontado por Barroso (2016) com amplificação expressiva do elenco de legitimados ativos para propositura da ação direta, enunciada no art. 103. Qual conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal há a distinção entre legitimados universais que são aqueles qual o papel institucional autoriza a defesa da Constituição em toda hipótese e os especiais que são os órgãos e entidades cuja atuação é restrita às questões que repercutem diretamente sobre sua esfera jurídica.

[bookmark: _Toc917731428]3.2. AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 
A ação declaratória de constitucionalidade foi criada na Emenda Constitucional n°3, de março de 1993. Segundo Barroso (2016) esta não apresenta similaridade rigorosa próxima no direito comparado por mais que alguns autores indiquem que há sim precedentes no direito brasileiro. 
Sua criação deve-se a constatação que sem o embargo da presunção de constitucionalidade que acompanha os atos normativos do Poder Público, pode se tornar controvertida em várias situações. Com a ação declaratória de constitucionalidade é afastada a incerteza jurídica e estabelece a interpretação homogênea na matéria. 
O Supremo Tribunal Federal postula esse mecanismo, e define a compatibilidade da norma infraconstitucional e a Constituição, desta maneira ratifica a presunção da norma. Barroso (2016) aponta que em sua promulgação, foi amplamente contestada pela doutrina pela não conformação às limitações materiais do poder da emenda. Na época foi vista como violação à separação dos Poderes, acesso ao Judiciário, ao devido processo legal, ao contraditório e ampla defesa. No entanto foram rejeitadas pelo Supremo Tribunal Federal com a tese que o controle concentrado de constitucionalidade é processo de natureza objetiva, dessa maneira não sendo aplicado os preceitos constitucionais para os casos de processos subjetivos. 
A ação declaratória é modalidade de controle por via principal, concentrado e abstrato sendo sua competência para julgar e processar do Supremo Tribunal Federal. Conforme dita a Constituição Federal no art. 102, I, a, na redação da Emenda Constitucional n°3/93.
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:
 I — processar e julgar, originariamente: 
a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal;.
Consoante com Mendes (2005) afirma que a ação declaratória de constitucionalidade torna-se possível ao Supremo Tribunal Federal por meio de medida cautela, determinando a juízes e tribunais a suspensão do julgamento dos processos que envolvam aplicação de lei ou ato normativo que seja objeto da ação declaratória até seu julgamento definitivo. 
Assim como, na ação direta de inconstitucionalidade a ação declaratória de constitucionalidade possui eficácia ex tunc, erga omnes e efeito vinculante para todo Poder Judiciário, órgãos da Administração Pública, direta e indireta. Mendes (2005) ressalta que existe igual possibilidade de que em casos que a decisão ex tunc trata-se de violação severa da segurança jurídica ou outro valor excepcional de interesse social, o Plenário do Tribunal pode modular os efeitos das decisões. 


[bookmark: _Toc734697434]3.3. DECLARAÇÃO PARCIAL DE INCOSTITUCIONALIDADE CONFORME O TEXTO, INTERPRETAÇÃO CONFORME A CF E A ADPF 
A declaração parcial de inconstitucionalidade conforme o texto é aplicada quando o texto da lei pode ter mais de uma interpretação e somente um deles é de fato constitucional, Barroso e Mello (2019) evidenciam que nesse caso o texto da norma não será afastado, somente uma de suas interpretações. 

A declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto é a técnica utilizada quando a norma comporta mais de um sentido possível e o Tribunal declara a inconstitucionalidade de um deles. Nessa hipótese, o texto da norma não será afetado, mas um de seus significados será afastado, por violar a Constituição. (Barroso e Mello, 2019, pg.305)

As decisões interpretativas conforme Barroso e Mello (2019) são aquelas que definem o sentido da norma conforme a interpretação que pode ser retirada de seu enunciado normativo.
As decisões interpretativas, como explicitado acima, são aquelas que definem o sentido da norma com base em uma interpretação que poderia ser extraída de seu enunciado normativo. Constituem espécies desse gênero: (i) a interpretação conforme à Constituição; (ii) a declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto. (Barroso e Mello, 2019, pg.302)
As decisões interpretativas, como explicitado acima, são aquelas que definem o sentido da norma com base em uma interpretação que poderia ser extraída de seu enunciado normativo. Constituem espécies desse gênero: (i) a interpretação conforme à Constituição; (ii) a declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto. 

Conforme Barroso e Mello (2019) a técnica pode realizar a declaração de inconstitucionalidade parcial sem a redução do texto da lei. Nessa situação ao mesmo tempo que a norma é explicitamente declarada constitucional, há o direcionamento de qual interpretação também é constitucional, excluindo a interpretação que tem reputação inconstitucional. 
Um exemplo qual Barroso e Mello (2019) traz à tona é o caso da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na Adin 2684, onde foi debatido o art. 114, I, IV e IX com a redação da Emenda Constitucional n° 45/2004 onde foi atribuída a exercício de jurisdição penal para Justiça do trabalho de forma bem genérica sobre a competência. O que gerava o entendimento que a jurisdição trabalhista poderia abranger situações que versassem do direito do trabalho quanto que decorressem deste.
O STF compreendeu que tal entendimento só poderia ser realizado da primeira situação, já que conforme seu entendimento o segundo caso violaria princípios de constitucionalidade da legalidade e do juiz natural. 
Outro elemento a ser comentado, que é evidente a proximidade entre a interpretação conforme a Constituição e a inconstitucionalidade parcial conforme o texto, sendo que alguns autores as equiparam alegando a interpretação conforme o Tribunal, por consequência evidencia descarte das demais interpretações conforme (Barroso, 2016)

[bookmark: _Toc2012821946]3.4 EFEITOS TEMPORAIS EM DECISÕES ABSTRATAS 
Em regra geral, os efeitos são ex tunc e erga omnes dentro do controle abstrato, ou seja, é retroativa e para todos pois se trata de nulidade da lei inconstitucional. No entanto, o STF parou de seguir essa linha majoritária em casos excepcionais, tratando das modulações de efeito como é ilustrado por Dimoulis e Lunardi (2016).
Os arts. 27 da Lei 9.868344 e 11 da Lei 9.882 confirmam que a retroatividade das decisões de controle de constitucionalidade abstrato (efeito extunc) permanece como regra. Mas, ao mesmo tempo, adotam o modelo da modulação de efeitos. Quando se verifica situação peculiar (“razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social”), o Tribunal pode atribuir efeitos não retroativos à declaração de inconstitucionalidade, amenizando as suas consequências. (Dimoulis e Lunardi, 2016, pg.181) 
Portanto dessa maneira a lei em vez de ter seus efeitos completamente revogados de forma retroativa passa a ser depois do trânsito em julgado, ou do momento anterior ao trânsito em julgado a partir da liminar do STF, outro exemplo é do momento posterior à sua decisão final sendo necessário ser fixada pelo tribunal o momento em qual essa lei estava vigente, preservando a situação criada pela lei inconstitucional.
A partir de 2015 o STF aborda a modulação do tempo como uma advertência assim constata a invalidade da norma, após para proteger a segurança jurídica deixa de atribuir o efeito ex tunc e em seguida aponta que o efeito ex nunc ou para frente iria afetar o Poder Legislativo em sua independência. Por essa razão adverte o legislador apontando que caso incorra novamente essa norma será declarada de fato inválida. 


CONCLUSÃO 

O estudo realizado demonstra que o controle de constitucionalidade é o mecanismo fundamental para garantir a supremacia da Constituição Federal de 1988 e a manutenção do Estado Democrático de Direito. A análise dos fundamentos teóricos revelou que a rigidez constitucional e a hierarquia normativa são as premissas que sustentam a validade de todo o ordenamento jurídico, impedindo que atos normativos contrários ao texto constitucional subsistam.
Observou-se que o sistema brasileiro possui uma natureza mista e complexa. No âmbito do controle difuso, destaca-se a importância da atuação de qualquer juiz ou tribunal em casos concretos, assegurando a proteção de direitos individuais de forma incidental como o caso do Juiz de Biguiri ao Proteger o bem de familia. Assim como, a importância da observância da cláusula de reserva de plenário nos tribunais surge como um elemento essencial para a segurança jurídica, evitando decisões conflitantes dentro do mesmo órgão.
No que tange ao controle concentrado, as ações diretas perante o Supremo Tribunal Federal consolidam a guarda da Constituição de forma abstrata e objetiva, produzindo efeitos que vinculam toda a administração pública e o Judiciário. As técnicas de decisão, como a interpretação conforme a Constituição e a declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto, evidenciam o papel criativo e prudente da jurisdição constitucional ao buscar a preservação máxima das normas sempre que possível.
Em suma, o controle de constitucionalidade no Brasil não é apenas um conceito técnico, mas uma ferramenta viva de equilíbrio entre os Poderes. A integração entre os modelos americano e europeu permite que o sistema seja, ao mesmo tempo, acessível ao cidadão e eficiente na depuração do ordenamento jurídico, assegurando que a vontade do poder constituinte prevaleça sobre as maiorias ocasionais do poder legislativo.
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